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TERMO DE ADITAMENTO - Nº 105/21-AS
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e a EMPRESA GRÁFICA
DA BAHIA – EGBA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.257.819/0001-06. Objeto: Objeto: Estabelecer regras de tratamento
e proteção de dados pessoais no Contrato nº 17/21-S adequando-o à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709 de
14 de agosto de 2018). PA TJ-ADM-2021/52399. Data 15/12/2021.

PORTARIA Nº 13/2021, de 15 de dezembro de 2021
Designa servidor como fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA JUDICIÁRIA, no uso de suas atribuições legais, e à vista do disposto nos artigos 153 e 154 da Lei 9.433,
de 1º de março de 2015:

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor abaixo relacionado como fiscal do contrato vinculado à Secretaria Judiciária, assim como
seu substituto em eventuais ausências e impedimentos legais.

Art. 2º - Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e verificação da conformidade da prestação do serviço ou do
fornecimento do objeto, bem como o registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
reportando-se à autoridade competente quando necessária providência que não esteja ao seu alcance.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário.

Salvador, 15 de dezembro de 2021

BIANCA SERRA ARAÚJO HENKES
SECRETÁRIA JUDICIÁRIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GABINETE

PORTARIA Nº 356/2021

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais
e considerando o constante no Processo Administrativo nº 2018/59687.

RESOLVE

APLICAR à empresa ÂNGELA RAQUEL ALVES TORO inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.449.261/0001-99, estabelecida à
Rua José Faria, nº 15, Jardim Apurá, São Paulo/SP, CEP 04.470-150, com fundamento nos arts. 185, inciso IV; 186,
inciso I; 192, inciso II da Lei Estadual nº 9.433/05; no art. 18, caput e § 3º do Decreto Estadual nº 13.967/2012, alterado
pelo Decreto nº 16.851/2016; e nos itens, 19.1, 19.3 e 19.4 subitem 19.4.2 do Edital do Pregão Eletrônico, bem como no
Relatório Final da Comissão Permanente de Cadastro de Fornecedores e Aplicação de Sanções Administrativas e
Parecer nº 2346/2021 da Consultoria Jurídica da Presidência, a(s) penalidade(s) de multa administrativa no valor de R$
53,43 (cinquenta e três reais e quarenta e três centavos), e determinar sua inscrição no rol de fornecedores penalizados
pelo Poder Judiciário, por ter a referida empresa entregue com atraso injustificado os bens especificados no Pregão
Eletrônico n° 086/2017, Ata de Registro de Preços n° 042/2017 e Autorização de Fornecimento de Material/AFM n°140/
2018, Lote Único, Itens 2-5 e 9. Da decisão acima referida caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da
publicação desta intimação, consoante o estabelecido no art. 202, § 1º, da Lei Estadual nº 9.433/05. Ficam os autos do
processo com vista franqueada à intimada pelo prazo acima concedido, para que dele, se quiser, extraia cópia conforme
disposto no art. 202, § 5º, da mesma Lei.

Secretaria de Administração, em 13 de dezembro de 2021.

FABRÍCIO NASCIMENTO FERREIRA
Secretário de Administração
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EGBA – Empresa Gráfica 
da Bahia 17/21-S 105/21-AS 28/06/22 

Arquivamento e desarquivamento de 
documentos para unidades do Poder 
Judiciário do Estado da Bahia. 

Anderson Luís da 
Paixão Café  
(Cad. 501.898-6) 

Lucila Ventura 
 (Cad. 501.928-1) 


